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MINISTÉRIO DA SAÚDE

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE
Ata da Sétima Reunião Extraordinária do Conselho Nacional de Saúde

– 1995/1999 –

No dia primeiro de agosto de um mil novecentos e noventa e cinco, no Salão Internacional da Escola Nacional de Saúde Pública da Fundação Nacional de Saúde, realizou-se a Sétima Reunião Extraordinária do Conselho Nacional de Saúde, de um mil novecentos e noventa e cinco.  A reunião foi aberta pelo Secretário Executivo do Ministério da Saúde, Dr. José Carlos Seixas, que convidou para a Mesa o Professor Elias Jorge, representante do CNS no Conselho Nacional de Seguridade Social e o Dr. Arionaldo Rosendo, Representante da Subsecretaria de Planejamento e Orçamento, do MS, e passou a palavra ao Professor Elias Jorge, Coordenador da Comissão de Acompanhamento Orçamentário do MS, para que esse apresentasse o Relatório da Comissão de Análise da Proposta Orçamentária para 1996 do Ministério da Saúde. O Professor Elias Jorge apresentou o Relatório da Comissão, de oito páginas com três planilhas anexas, cuja cópia já havia sido distribuída aos conselheiros no início da reunião. Este relatório integra a presente ata como anexo. A seguir foi feita uma explanação geral sobre as atividades da Comissão em suas reuniões de doze, vinte e trinta e um de julho de um mil novecentos e noventa e cinco. Foi exposta a metodologia de trabalho da Comissão, apresentado o conjunto de sugestões, destacando-se ítens sobre os quais deveria ser dada ênfase na discussão da proposta orçamentaria. Foi proposta metodologia de trabalho para o Conselho que seria: tratar inicialmente as unidades orçamentárias sobre as quais houvesse menos dúvidas a sanar, passando-se de modo crescente as demais. Vários Conselheiros fizeram uso da palavra e foi aprovado que precedendo a discussão sobre os valores orçamentários seria feita uma avaliação geral do papel do Conselho no processo de discussão do orçamento. Foram definidas  várias referências sobre as quais se trabalharia, e que passariam a integrar a resolução do CNS sobre o orçamento de 1996. Foram solicitados esclarecimentos à Comissão e ao representante da área técnica do MS. Iniciada a discussão foram tratados os ítens relativos a Pessoal e Dívida; INAN, CEME; e iniciada a discussão acerca da FIOCRUZ. Devido a impossibilidade de esgotar-se o tema, o Plenário aprovou Moção nº 18, determinando que após a abertura da Quadragésima Sétima Reunião Ordinária, os demais temas da pauta seriam suspensos para que se retomasse a discussão em relação ao orçamento de 1996, ficando aqueles assuntos previstos e não discutidos transferidos para a próxima reunião ordinária. Deu-se por encerrada a reunião. Estiveram presentes os conselheiros: Antônio Mendes Pereira, José da Silva Guedes, Olympio Távora, Ruy Gallart de Menezes, Oraida Maria de Abreu G. dos Santos, Maria Cecília Chiocca de M. Pinto, Carlyle Guerra de Macedo, José Carlos Ramos de Oliveira, Gilson Cantarino, José Alberto Hermógenes, Artur Custodio, Augusto Alves de Amorim, Maria Angélica Gomes, Luciana Parisi, Margareth Arilha, Maria Cecília Minayo, Zilda Arns, Carlos César Albuquerque, Tânia M. de Paula Lyra, Ivaneck Perez Alves, Oswaldo Lourenço, Omilton Visconde, Neide Barriguelli, Edison Keiji, Nilzo Ribeiro.

A presente ata foi aprovada com as seguintes alterações:

Conselheiro Omilton Visconde - Referente a Proposta Orçamentária - Central de Medicamentos - CEME, quando se tratou da aquisição e distribuição de medicamentos, declarou seu voto solicitando à CEME, que sejam prestados os seguintes esclarecimentos: "1- Relação de produtos por denominação, forma e apresentação, assim como, respectivas quantidades unitárias e totais a serem adquiridos durante o ano de 1996; 2- Datas previstas para os processos licitatários; 3- Previsão da Distribuição com índice percentual de cada item por estado da Federação; 4- Em que base foram fixados os preços para as futuras aquisições; 5- Qual a participação no fornecimento dos laboratórios oficiais e privados". Em referência à Vigilância Sanitária: "A Vigilância Sanitária utilizou até 30 de junho p.p. da dotação que lhe foi estabelecida para o presente exercício, de acordo com relatório da Comissão de Análise da Proposta Orçamentária para 1996, 1,41%. Segundo o seu representante, em reunião havida com membros da referida comissão, os gastos se concentraram em despesas de viagem. Por outro lado, sendo do nosso conhecimento os grandes desafios que tem a Vigilância Sanitária, tais como: - Reestruturação da área de informática, cujos procedimentos atuais não atendem minimamente as finalidades a que se destina; - Constituição e desenvolvimento de centros de referências para o controle de qualidade de medicamentos; - Atualização e edição da Farmacopéia Brasileira; - Atualização dos valores das taxas cobradas pelos serviços prestados aos usuários; - Desenvolvimento e edição do código sanitário nacional. Solicitamos ao Senhor Secretário, que nos seja esclarecido nas próximas reuniões marcadas para os dias 12 e 13 de setembro p.v., como será distribuído o valor de R$ 60.814.750,00 alocado para a Vigilância Sanitária e, se este valor orçado atenderá as necessidades do órgão sob a sua condução".
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